
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO NORTE

PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIO DE DIREITO

1. O CARTÃO DE RESPOSTAS deve ser assinado pelo candidato e o TIPO DE PROVA deve
ser indicado, sob pena de prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo.
2. Quando autorizado pelo fiscal da sala, confira se o caderno contém: 40 questões de
múltipla escolha, com quatro opções cada: a, b, c e d; 1 questão discursiva, com espaço
para o rascunho na prova.
3. Antes de iniciar a prova, confira o caderno. Caso esteja incompleto ou tenha qualquer
defeito, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição. Reclamações posteriores
não serão aceitas.
4. Preencha com atenção e letra legível o campo de identificação contido na parte infe-
rior desta página.
5. Não será permitida consulta a qualquer tipo de texto, nem empréstimo ou comunica-
ção entre os candidatos durante a realização das provas.
6. A duração da prova é de 4 (quatro) horas, não prorrogável, incluído o tempo destina-
do à identificação e ao preenchimento das respostas.
7. Será anulada a questão cuja resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for
assinalada mais de uma opção. Evite deixar questão sem resposta. 
8. Ao terminar a prova, chame o fiscal da sala e entregue o caderno de provas e as fo-
lhas de respostas das provas objetiva e discursiva.
9. Por motivo de segurança, somente durante os 60 (sessenta) minutos que antecederem
o término da prova, poderão ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE
RESPOSTAS.
10. O não atendimento a qualquer uma das determinações constantes do caderno de
prova ou orientações passadas durante o exame poderá implicar na eliminação do candi-
dato.
11. A divulgação do gabarito e a abertura dos prazos para interposição de recursos serão
realizados  pelo  site  http://www.mpf.mp.br/rn/estagie-conosco/concursos-de-estagio/
2019

BOA PROVA!

    

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO

 CPF  INSTITUIÇÃO DE ENSINO

 NOME
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

 1. O CPC prevê a possibilidade de conven-
ção processual  em processos  que versem
sobre direitos que admitam a autocompo-
sição. Conforme o entendimento doutriná-
rio, esse instituto

 a) não  poderá  ser  firmado  pela  fazenda
pública.

 b) não poderá ser celebrado em contrato
de convivência.

 c) poderá estipular a cláusula "sem recur-
so" bilateralmente.

 d) poderá estipular  a interposição de re-
curso per saltum às cortes superiores.

 2. Em relação à função jurisdicional, é cor-
reto afirmar:

 a) ninguém poderá pleitear direito alheio
em nome próprio, em nenhuma hipóte-
se.

 b) a possibilidade jurídica da ação é uma
das condições preliminares a serem ob-
servadas  no atual  CPC por  ocasião da
prestação jurisdicional,  até mesmo de
ofício.

 c) é admissível a ação meramente decla-
ratória, salvo se houver ocorrido a vio-
lação do direito.

 d) a  ação  proposta  perante  tribunal  es-
trangeiro não induz litispendência e não
obsta a que a autoridade judiciária bra-
sileira conheça da mesma causa e das
que lhe são conexas, ressalvadas as dis-
posições  em contrário  de  tratados  in-
ternacionais e acordos bilaterais em vi-
gor no Brasil.

 3. Uma ação é idêntica à outra, de acordo
com o Código de Processo Civil, quando:

 a) os fatos jurídicos forem os mesmos em
ambas as ações.

 b) os autores e os réus dos processos fo-
rem os mesmos em ambas as ações.

 c) as partes, a causa de pedir e os pedidos
forem os mesmos em ambas as ações.

 d) os fundamentos jurídicos forem os mes-
mos em ambas as ações.

 4. De acordo com o Código de Processo Ci-
vil,  duas ou mais ações são consideradas
conexas quando:

 a) lhes  for  comum o objeto,  ocasião  em
que o juiz poderá reuni-las para julga-
mento simultâneo.

 b) houver  identidade  de  partes  e  comu-
nhão probatória,  reunindo-se as  ações
perante um mesmo juízo.

 c) pela natureza da relação jurídica, o juiz
tiver de decidir de modo uniforme para
todas as partes.

 d) houver a denominada tríplice identida-
de, coincidindo as partes, causas de pe-
dir e pedidos.

 5. A pessoa obrigada por contrato a indeni-
zar,  em  ação  regressiva,  o  prejuízo  de
quem for vencido na demanda ingressará
no processo como

 a) denunciado à lide.
 b) assistente litisconsorcial.
 c) chamado ao processo.
 d) nomeado à autoria.

 6. Em relação  ao  Capítulo  das  Provas  no
Código de Processo Civil, considere as se-
guintes afirmações.

 I) A parte que alegar direito municipal, es-
tadual,  estrangeiro ou consuetudinário
provar-lhe-á, de imediato, o teor e a vi-
gência.

 II) A distribuição diversa do ônus da prova
pode ocorrer por convenção das partes,
antes ou durante o processo.

 III) Os fatos notórios dependem de prova,
quando controvertidos  por alguma das
partes.

 IV) Caberá ao juiz, mediante requerimen-
to da parte, determinar as provas ne-
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cessárias  ao  julgamento  do  mérito.
Está correto o que consta APENAS de:

 a) I e II.
 b) I e III.
 c) II e IV.
 d) III e IV.

 7. O juiz proferirá sentença sem resolução
de mérito quando

 a) acolher  a  alegação  de  existência  de
convenção de arbitragem.

 b) homologar a transação.
 c) homologar o reconhecimento da proce-

dência do pedido formulado na ação.
 d) homologar a renúncia à pretensão for-

mulada na ação.

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 8. Assinale a alternativa CORRETA:

 a) Em um Estado democrático de direito,
deve-se assegurar o acesso amplo às in-
formações do Estado, exigindo-se, com
amparo no princípio da publicidade, ab-
soluta transparência, sem espaço para
excepcionalidades no âmbito interno. 

 b) O princípio da segurança jurídica nunca
deve se sobrepor ao da legalidade, de-
vendo  os  atos  administrativos  pratica-
dos em violação à lei, em todo caso, ser
anulados, a qualquer tempo. 

 c) Os  princípios  constitucionais  da  admi-
nistração pública se limitam à esfera do
Poder Executivo, já que o Poder Judi-
ciário  e o Poder  Legislativo  não exer-
cem função administrativa.

 d) O princípio da supremacia do interesse
público  decorre  a  posição  jurídica  de
preponderância  do  interesse  da  admi-
nistração pública.

 9. As  empresas  estatais  submetem-se  ao
regime jurídico típico das empresas priva-
das, aplicando-se a elas, no entanto, algu-
mas normas de direito público, como:

 a) submissão à regra do concurso público
para  contratação  de  servidores  públi-
cos. 

 b) submissão à regra geral de obrigatorie-
dade  de  licitação,  atividades  meio  e
atividades fim da empresa.

 c) juízo privativo.
 d) regime especial de execução, sujeito a

pagamento  por  ordem  cronológica  de
apresentação de precatórios.

 10. O pregão, modalidade de licitação ins-
tituída pela Lei nº 10.520/02, surgiu para
impulsionar o princípio da:

 a) ampla defesa.
 b) sindicância.
 c) celeridade.
 d) formalidade.

 11. A  Lei  de  Improbidade  Administrativa
(Lei n.º 8.429/92) prevê que:

 a) as empresas privadas nunca podem ser
vítimas de improbidade administrativa;

 b) o rol de atos de improbidade previsto
nos  incisos  do  art.  10  da  Lei  n.
8.429/1992 é taxativo;

 c) serão punidos na forma da Lei 8.429/92
os atos de improbidade praticados por
qualquer  agente  público,  desde  que
servidor, contra a administração direta,
indireta ou fundacional de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Municípios, de Terri-
tório, de empresa incorporada ao patri-
mônio público ou de entidade para cuja
criação ou custeio o erário haja concor-
rido ou concorra com mais de cinqüenta
por cento do patrimônio ou da receita
anual.

 d) quando o ato de improbidade causar le-
são  ao  patrimônio  público  ou  ensejar
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enriquecimento ilícito, caberá a autori-
dade  administrativa  responsável  pelo
inquérito representar ao Ministério Pú-
blico, para a indisponibilidade dos bens
do indiciado.

 12. Sobre Improbidade Administrativa é IN-
CORRETO afirmar que:

 a) Constitui  ato de improbidade adminis-
trativa  importando  enriquecimento
ilícito  auferir  qualquer  tipo  de vanta-
gem patrimonial indevida em razão do
exercício  de  cargo,  mandato,  função,
emprego  ou  atividade  nas  entidades
mencionadas  no  art.  1°  da  Lei
8.429/92.

 b) Constitui ato de improbidade adminis-
trativa qualquer ação ou omissão para
conceder,  aplicar  ou  manter  benefício
financeiro  ou  tributário  contrário  ao
que  dispõem  a  Lei  Complementar  nº
116, de 31 de julho de 2003. 

 c) A sujeição do responsável às penas da
Lei  8.429/92  dependerá  da  aplicação
prévia da sanção penal, após o devido
processo legal criminal. 

 d) A posse e o exercício de agente público
ficam condicionados à apresentação de
declaração  dos  bens  e  valores  que
compõem o seu patrimônio privado,  a
fim de ser arquivada no serviço de pes-
soal competente.

 13. Sobre Poderes e Controle da Adminis-
tração Pública é correto afirmar que: 

 a) O controle exercido pelo Poder Judiciá-
rio sobre atos administrativos se limita
à análise de legalidade, sem exceções.

 b) O  cidadão  que  ajuizar  representação
por ato de improbidade administrativa
contra agente público que ele sabe ser
inocente  incorrerá  em crime e  estará
sujeito a indenizar o denunciado pelos
danos materiais  ou morais  que houver
provocado.

 c) O  princípio  da  autotutela  estabelece
que  a  Administração  Pública  possui  o
poder  de  controlar  os  próprios  atos,
anulando-os  quando  ilegais  ou  revo-
gando-os quando inconvenientes ou ino-
portunos. Em qualquer hipótese, preci-
sará recorrer  ao Poder Judiciário para
corrigir os seus atos, não podendo fazê-
lo diretamente.

 d) O poder regulamentar da Administração
Pública corresponde ao poder de apli-
car  sanções  administrativas  a  seus su-
bordinados.

PROCESSO PENAL 

 14. Analise as assertivas a seguir:

 I) No  processo  penal,  o  juiz
formará sua convicção pela li-
vre apreciação da prova produ-
zida em contraditório judici-
al,  não  podendo  fundamentar
sua decisão exclusivamente nos
elementos informativos colhi-
dos na investigação, nas pro-
vas cautelares, não repetíveis
e nas antecipadas;

 II)  A prova da alegação incum-
birá a quem a fizer, sendo ve-
dado ao juiz de ofício orde-
nar, antes de iniciada a ação
penal,  a  produção  antecipada
de provas;

 III) São inadmissíveis, devendo
ser desentranhadas do proces-
so, as provas ilícitas, assim
entendidas as obtidas em vio-
lação a normas constitucionais
ou legais, bem como as provas
derivadas das ilícitas, salvo
quando, quanto a estas últi-
mas, não evidenciado o nexo de
causalidade  entre  aquelas  e
estas, ou quando as derivadas
puderem  ser  obtidas  por  uma
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fonte independente das primei-
ras;

 IV) O  silêncio  do  acusado  não
importará confissão nem poderá
constituir  elemento  para  a
formação  do  convencimento  do
juiz. Processualmente, quando
opta pelo silêncio, o acusado
anui com que o juiz forme sua
convicção a partir das demais
provas dos autos, sem conside-
rar a versão dele, acusado;

 V) Até  a  sentença  final,  as
partes  poderão  contraditar  a
pessoa arrolada como testemu-
nha no processo penal, ou ar-
guir circunstâncias ou defei-
tos que a tornem suspeita de
parcialidade ou indigna de fé.

Quantas das assertivas estão CORRETAS?
 a) 1
 b) 2
 c) 3
 d) 4

 15. Analise as assertivas a seguir a respeito
do arquivamento de inquérito policial:

 I) Mesmo tendo-se convencido da
existência de uma causa exclu-
dente de ilicitude, não pode o
Ministério Público promover o
arquivamento do inquérito po-
licial no seu Conselho Superi-
or, por se tratar de matéria
de apreciação privativa do Po-
der Judiciário;

 II) Há previsão legal para ar-
quivamento do inquérito poli-
cial, ex officio, por despacho
do juiz, sem provocação do Mi-
nistério  Público,  desde  que
resulte  evidenciada,  extreme
de dúvidas, a inocência do in-
diciado;

 III) O juiz, ao recusar o pedi-
do de arquivamento, pode de-
terminar o retorno dos autos a
Polícia para o prosseguimento
das investigações;

 IV) Cuidando-se  de  ação  penal
privada, o arquivamento do in-
quérito  policial  poderá  dar-
se, decorrido o prazo decaden-
cial, sem necessidade de re-
querimento do ofendido ou de
seu representante legal;

 V) Arquivado o inquérito poli-
cial por despacho do Juiz, em
atendimento a requerimento do
Ministério Público, é cabível
ação penal subsidiária a que
se  reporta  o  artigo  29  do
Código de Processo Penal.

Quantas das assertivas estão CORRETAS?

 a) 1
 b) 2
 c) 3
 d) 4

 16. Analise os crimes hipotéticos descritos
a seguir sob o aspecto da competência:

 I) João, enfurecido porque ha-
via sido denunciado pelo Mi-
nistério Público Federal, as-
sassina com três tiros o pro-
curador da República que assi-
nou  a  denúncia,  quando  este
estava de férias no interior
de  um  supermercado,  fazendo
compras;

 II) César, funcionário do Banco
do Brasil (sociedade de econo-
mia mista com participação ma-
joritária  da  União),  subtrai
para  si  a  importância  de  R$
10.000,00 do caixa do banco;
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 III) Marcos, delegado de polí-
cia federal, convida uma moça
para dançar numa festa de for-
ró, ocasião em que é espancado
violentamente  pelo  ciumento
ex-namorado desta, causando em
Marcos lesão corporal grave;

 IV) Maria,  valendo-se  de  um
computador e impressora muito
modernos que possui, falsifi-
ca, com perfeição, 10 cédulas
de R$ 50,00, utilizando parte
delas, em seguida, para efetu-
ar o pagamento da sua inscri-
ção no vestibular da Universi-
dade Estadual do Rio Grande do
Norte (UERN);

 V) Francisco, hacker de compu-
tador,  consegue  transferir
fraudulentamente,  através  do
sistema  internet  banking da
Caixa  Econômica  Federal,  R$
5.000,00 da conta de um clien-
te desse banco para a sua pró-
pria conta no mesmo banco, sa-
cando-o  logo  em  seguida  num
terminal eletrônico. A Caixa,
após isso, ressarce o prejuízo
sofrido pelo cliente.

Quantos dos crimes acima são da compe-
tência da Justiça Federal?

 a) 1
 b) 2
 c) 3
 d) 4

 17. Analise  as  assertivas  a  seguir  acerca
das medidas cautelares penais:

 I) São espécies de medidas cau-
telares a prisão preventiva, a
prisão domiciliar, o compare-
cimento periódico em juízo, a
proibição  de  acesso  ou  fre-
quência  a  determinados  luga-

res,  a  proibição  de  manter
contato com pessoa determinada
pessoa, a proibição de ausen-
tar-se da comarca, o recolhi-
mento  domiciliar  no  período
noturno e nos dias de folga, a
suspensão do exercício de fun-
ção pública, a fiança e a mo-
nitoração eletrônica;

 II) As medidas cautelares serão
decretadas  sempre  pelo  juiz,
sendo que: 1. se no curso da
investigação criminal, median-
te representação da autoridade
policial  ou  requerimento  do
Ministério Público; ou 2. se
no curso do processo penal, de
ofício ou a requerimento das
partes;

 III) São pressupostos da decre-
tação  da  prisão  preventiva:
(i)  prova  da  existência  do
crime; (ii) indício suficiente
de  autoria;  (iii)  não  ter  o
agente praticado o fato em le-
gítima defesa, estado de ne-
cessidade  ou  estrito  cumpri-
mento do dever legal; e (iv) o
crime praticado for doloso e
punido com pena privativa de
liberdade máxima superior a 4
anos ou, sendo menor, já tiver
sido definitivamente condenado
por crime doloso, ou o crime
envolver violência doméstica e
contra  mulher,  criança,  ado-
lescente,  idoso,  enfermo  ou
deficiente,  ou  houver  dúvida
sobre  a  identidade  civil  da
pessoa;

 IV) A prisão preventiva poderá
ser decretada como garantia da
ordem pública, da ordem econô-
mica, por conveniência da ins-
trução criminal, ou para asse-
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gurar a aplicação da lei pe-
nal, ou ainda, mesmo inexis-
tindo tais requisitos, quando
o  agente  houver  descumprido
medidas cautelares diversas da
prisão inicialmente impostas.

Quantas das assertivas estão CORRETAS?

 a) 1
 b) 2
 c) 3
 d) 4

 18. Analise as assertivas a seguir:

 I) O Ministério Público não po-
derá desistir da ação penal,
salvo se houver retratação do
representante  até  a  sentença
nos  crimes  de  ação  pública
condicionada;

 II) A ação privada, inclusive a
subsidiária da pública, conte-
rá a exposição do fato crimi-
noso, com todas as suas cir-
cunstâncias, a qualificação do
acusado ou esclarecimentos pe-
los quais se possa identificá-
lo, a classificação do crime
e,  quando  necessário,  o  rol
das testemunhas;

 III) Dá-se a renúncia ao direi-
to de queixa ou de representa-
ção quando o ofendido ou seu
representante  legal  não  as
oferece, conforme o caso, em
até 6 meses, contados do dia
em que vier a saber quem é o
autor do crime, ou, no caso de
ação  privada  subsidiária  da
pública, do dia em que se es-
gotar o prazo para o ofereci-
mento da denúncia;

 IV) Dá-se a decadência da quei-
xa quando o querelante, após

iniciado o processo, deixa de
promover seu andamento por 30
dias seguidos;

 V) Denomina-se  justa  causa  a
existência de prova – em quan-
tidade ou qualidade – capaz de
amparar minimamente uma acusa-
ção  penal  contra  alguém.  A
presença dessa condição é exi-
gida desde o oferecimento da
denúncia ou da queixa. 

Quantas das assertivas estão CORRETAS?

 a) 1
 b) 2
 c) 3
 d) 4

 19. Analise as assertivas a seguir:

 I) É  pressuposto  estrutural  e
lógico  do  modelo  processual
acusatório a existência de uma
investigação prévia por dele-
gado de polícia;

 II) O  princípio  processual  da
paridade de armas consiste na
necessidade de se assegurar às
partes as mesmas oportunidades
e faculdades processuais;

 III) O princípio do duplo grau
de jurisdição não está expres-
samente previsto na Constitui-
ção Federal, mas nela se en-
contra implícito em virtude da
fixação de competência recur-
sal dos tribunais;

 IV) Compete ao tribunal do júri
o julgamento apenas dos crimes
dolosos contra a vida, mas não
dos culposos;

 V) No  processo  penal  a  defesa
apresenta-se  sob  dois  aspec-
tos: defesa técnica (realizada
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por  um  advogado  ou  defensor
público) e autodefesa (reali-
zada pessoalmente pelo próprio
acusado).  Há  manifestação  da
autodefesa nos seguintes atos:
interrogatório, comparecimento
no ato de produção de prova e
possibilidade de recurso. 

Quantas das assertivas estão CORRETAS?

 a) 1
 b) 2
 c) 3
 d) 4

 20. Analise as assertivas a seguir:

 I) O reconhecimento do princí-
pio da presunção de inocência
na  Constituição  Federal  de
1988  revogou  as  disposições
que permitiam a prisão provi-
sória;

 II) Ao  verificar  que  a  prisão
em flagrante foi realizada com
violação à lei, deverá o juiz
relaxá-la, mas ainda assim po-
derá decretar a prisão preven-
tiva do mesmo sujeito, se pre-
sentes os requisitos legais;

 III) As expressões REVOGAÇÃO DA
PRISÃO PREVENTIVA e CONCESSÃO
DA  LIBERDADE  PROVISÓRIA  têm,
na prática, o mesmo significa-
do;

 IV) Se for necessária para ga-
rantir  a  ordem  pública  ou  a
ordem  econômica,  por  conve-
niência da instrução criminal
ou para assegurar a aplicação
da lei penal, a prisão preven-
tiva poderá ser decretada ain-
da que a prova da existência
do crime e os indícios de sua
autoria dependam de mais dili-

gências investigatórias, dada
a natureza cautelar dessa pri-
são e a prevalência do princí-
pio in dubio pro societate;

 V) No Estado Democrático de Di-
reito, não é permitida a pri-
são preventiva de alguém ape-
nas porque há dúvida sobre sua
identidade civil ou porque se
recusa  a  fornecer  elementos
suficientes para esclarecê-la,
uma vez que o ônus da prova é
da acusação e essa identifica-
ção  pode  ser  feita  mediante
colheita  de  informações  nos
bancos de dados da Polícia ou
do ITEP. 

Quantas das assertivas estão CORRETAS?
 a) 1
 b) 2
 c) 3
 d) 4

DIREITO PENAL

 21. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

 I) são  reduzidos  de  metade  os
prazos de prescrição quando o
criminoso  era,  ao  tempo  do
crime,  menor  de  21  (vinte  e
um) anos, ou, na data da sen-
tença, maior de 70 (setenta)
anos;

 II) considera-se  praticado  o
crime  no  momento  da  ação  ou
omissão, ainda que outro seja
o momento do resultado; 

 III) para  os  efeitos  penais,
consideram-se como extensão do
território nacional as embar-
cações  e  aeronaves  brasilei-
ras, de natureza pública ou a
serviço do governo brasileiro
onde  quer  que  se  encontrem,
bem como as aeronaves e as em-
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barcações brasileiras, mercan-
tes ou de propriedade privada,
que se achem, respectivamente,
no espaço aéreo correspondente
ou em alto-mar;

 IV) a  lei  posterior,  que  de
qualquer  modo  favorecer  o
agente,  aplica-se  aos  fatos
anteriores, ainda que decidi-
dos por sentença condenatória
transitada em julgado. 

 a) somente I e II estão corretas.
 b) somente II e IV estão corretas.
 c) somente I, II e III estão corretas. 
 d) todas estão corretas.

 22. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA: 

 a) não é punível o crime quando o agente
pratica o fato em legítima defesa.

 b) não  se  pune  a  tentativa  quando,  por
ineficácia absoluta do meio ou por ab-
soluta impropriedade do objeto, é im-
possível consumar-se o crime.

 c) salvo  os  casos  expressos  em  lei,  nin-
guém pode ser punido por fato previsto
como  crime,  senão  quando  o  pratica
dolosamente.

 d) na contagem do prazo penal, o dia do
começo inclui-se no cômputo do prazo.

 23. Consoante a Lei n.º 12.850/2013, é IN-
CORRETO afirmar que: 

 a) constitui  crime  a  conduta  de  impedir
ou, de qualquer forma, embaraçar a in-
vestigação de infração penal que envol-
va organização criminosa. 

 b) constitui crime recusar ou omitir dados
cadastrais, registros, documentos e in-
formações requisitadas pelo juiz, Minis-
tério Público ou delegado de polícia, no
curso de investigação ou do processo. 

 c) constitui crime promover, constituir, fi-
nanciar  ou  integrar,  pessoalmente  ou
por interposta pessoa, organização cri-

minosa.
 d) considera-se  organização  criminosa  a

associação de 3 (três) ou mais pessoas
estruturalmente  ordenada e  caracteri-
zada  pela  divisão  formal  de  tarefas,
com objetivo de obter, direta ou indire-
tamente,  vantagem de qualquer  natu-
reza, mediante a  prática de infrações
penais  cujas  penas  máximas  sejam
iguais ou superiores a 4 (quatro) anos,
ou que sejam de caráter transnacional. 

 24. Segundo a jurisprudência predominante
do Superior Tribunal de Justiça, é INCOR-
RETO afirmar que:

 a) o indulto extingue os efeitos primários
da condenação (pretensão executória),
mas não atinge os efeitos secundários,
penais ou extrapenais.

 b) a incidência da atenuante da confissão
espontânea no crime de tráfico ilícito
de  entorpecentes  exige  o  reconheci-
mento da traficância pelo acusado, não
bastando a mera admissão da posse ou
propriedade para uso próprio.

 c) o princípio da insignificância é aplicável
aos crimes contra a administração pú-
blica.

 d) não se aplica o princípio da insignificân-
cia a casos de transmissão clandestina
de sinal  de  internet  via  radiofrequên-
cia, que caracteriza o fato típico pre-
visto no art. 183 da Lei n.º 9.472/1997.

 25. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

 a) lei penal em branco é aquela que de-
pende  de um complemento normativo
para a exata compreensão do delito. 

 b) a interpretação extensiva não é admis-
sível em Direito Penal. 

 c) pelo princípio da intervenção mínima, o
Direito  Penal  só  deve  ser  invocado
quando os demais ramos do Direito fo-
rem insuficientes para proteger os bens
considerados importantes para a socie-

9/20



MPF - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PROVA TIPO1
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO NORTE
PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIO DE DIREITO

dade.
 d) o princípio da fragmentariedade enun-

cia que não são todos os bens que têm
a proteção do Direito Penal, mas ape-
nas alguns, que são os de maior impor-
tância para a vida em sociedade. 

 26. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA: 

 a) a prescrição, depois da sentença conde-
natória com trânsito em julgado para a
acusação  ou  depois  de  improvido  seu
recurso, regula-se pela pena aplicada,
não  podendo,  em  nenhuma  hipótese,
ter por termo inicial data anterior à da
denúncia ou queixa.   

 b) não se comunicam as circunstâncias e
as condições de caráter pessoal, salvo
quando elementares do crime.  

 c) não  há  previsão  legal  para  a  remição
pelo estudo. 

 d) detração  é  a  contagem no  tempo  da
pena privativa de liberdade e da medi-
da de segurança do período em que fi-
cou detido o condenado em prisão pro-
visória, no Brasil ou no exterior, de pri-
são administrativa ou mesmo de inter-
nação em hospital de custódia e trata-
mento.  

 27. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

 a) não configura crime a prática de desen-
volver  clandestinamente  atividades  de
telecomunicação,  devendo  o  infrator
responder  apenas  administrativamente
pelo fato, inclusive com penalidade de
suspensão da atividade. 

 b) configura crime, previsto na lei de lici-
tações (Lei n.º 8.666/93), dispensar ou
inexigir licitação fora das hipóteses pre-
vistas em lei, ou deixar de observar as
formalidades pertinentes à dispensa ou
à inexigibilidade.  

 c) configura crime, previsto na lei de cri-
mes  ambientais  (Lei  n.º  9.605/1998),
executar pesquisa, lavra ou extração de

recursos  minerais  sem  a  competente
autorização,  permissão,  concessão  ou
licença, ou em desacordo com a obtida.

 d) configura  crime,  previsto  no  Estatuto
da  Criança  e  do  Adolescente  (Lei  n.º
8.060/90), adquirir, possuir ou armaze-
nar, por qualquer meio, fotografia, ví-
deo ou outra forma de registro que con-
tenha cena de sexo explícito ou porno-
gráfica  envolvendo  criança  ou  adoles-
cente, ainda que não haja compartilha-
mento desse material com terceiros.   

 28. Consoante  o  Decreto-lei  n.º  201/1967
(dispõe sobre a responsabilidade dos Pre-
feitos e Vereadores, e dá outras providên-
cias), os ex-prefeitos ficam sujeitos à res-
ponsabilização penal pela seguinte condu-
ta, praticada durante o exercício do man-
dato: 

 a) deixar de apresentar à Câmara dos Ve-
readores, no devido tempo, e em forma
regular, a proposta orçamentária. 

 b) deixar  de  prestar  contas,  no  devido
tempo, ao órgão competente, da apli-
cação  de  recursos,  empréstimos  sub-
venções ou auxílios  internos ou exter-
nos, recebidos a qualquer titulo.    

 c) impedir o funcionamento regular da Câ-
mara. 

 d) ausentar-se  do  Município,  por  tempo
superior ao permitido em lei, ou afas-
tar-se  da  Prefeitura,  sem  autorização
da Câmara dos Vereadores.

DIREITO CIVIL

 29. Se o proprietário conceder a outrem o
direito  de  plantar  em  seu  terreno,  por
tempo  determinado,  mediante  escritura
pública registrada em Cartório de registro
de Imóveis, estará configurado o:

 a) Direito de superfície;
 b) Direito de uso;
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 c) Usufruto resolutivo;
 d) Comodato impróprio.

 30. Marque  a  alternativa  CORRETA sobre
os defeitos e validade dos negócios jurídi-
cos:

 a) Anulado  o  negócio  jurídico  realizado
mediante  fraude  contra  credores,  a
vantagem dele resultante será revertida
em favor do autor da ação pauliana.

 b) Quando o motivo determinante, comum
a ambas as partes, for ilícito, é anulá-
vel o negócio jurídico.

 c) É  nula  a  obrigação,  excessivamente
onerosa, assumida por alguém que ne-
cessita salvar-se de grave dano conheci-
do pela outra parte.

 d) É válido o negócio jurídico de compra e
venda de bem imóvel (de valor superior
a  trinta  vezes  o  maior  salário-mínimo
vigente no país), com pacto de aliena-
ção  fiduciária  em  garantia,  realizado
por meio de instrumento particular.

 31. Assinale  a  opção  CORRETA quanto  à
capacidade civil:

 a) São  absolutamente  incapazes  os  que,
mesmo por causa transitória, não pude-
rem exprimir a sua vontade.

 b) São relativamente incapazes os excep-
cionais,  sem  desenvolvimento  mental
completo.

 c) São  relativamente  incapazes  aqueles
que,  por  causa  transitória  ou  perma-
nente, não puderem exprimir sua von-
tade.

 d) São  relativamente  incapazes  aqueles
que, por deficiência mental, tenham o
discernimento reduzido.

 32. Assinale a alternativa CORRETA:

 a) Em regra, o município não é civilmente
responsável pelos danos que seus agen-
tes  causarem  a  terceiro,  agindo  com
culpa ou dolo.

 b) Os bens dos sócios de uma pessoa ju-
rídica podem ser atingidos, para adim-
plir obrigações desta, em caso de con-
fusão entre os patrimônios dos sócios e
o da pessoa jurídica.

 c) As fundações são, em regra, pessoas ju-
rídicas de direito público interno.

 d) Os partidos políticos, em razão da sua
natureza, não são considerados pessoas
jurídicas.

 33. Assinale a alternativa INCORRETA:

 a) É possível  o reconhecimento do abuso
de  direito  pelo  exercício  inadmissível
de posição jurídica por ofensa à boa-fé
objetiva, como ocorre nas hipóteses de
venire  contra  factum  proprium,
supressio, surrectio e tu quoque.

 b) O  abuso  do  direito  está  previsto  no
Código Civil de 2002 entre os atos ilíci-
tos, configurando-se como hipótese en-
sejadora de responsabilidade civil.

 c) O abuso do direito é uma cláusula geral
que tem fundamento constitucional no
princípio  da  solidariedade  e  exerce  a
função limitativa, restritiva ou de con-
trole da boa-fé objetiva.

 d) O abuso do direito configura  hipótese
de responsabilidade civil subjetiva pelo
exercício  de  um  direito  lícito,  porém
manifestamente  excessivo  em  relação
aos limites impostos pelo seu fim eco-
nômico ou social, pela boa-fé ou pelos
bons costumes, independentemente de
dano.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

 34. Considere os seguintes textos e, em se-
guida, marque o item correto: 

 I) “Na discussão sobre a execu-
ção da pena depois de proferi-
do o acórdão condenatório pelo
Tribunal competente, o princí-
pio da presunção de inocência
está em tensão com o interesse
constitucional na efetividade
da lei penal, em prol dos ob-
jetivos (prevenção geral e es-
pecífica)  e  bens  jurídicos
(vida, dignidade humana, inte-
gridade física e moral, etc.)
tutelados pelo direito penal,
com amplo lastro na Constitui-
ção (arts. 5º, caput e LXXVIII
e 144). Nessa ponderação, com
a decisão condenatória em se-
gundo grau de jurisdição, há
sensível  redução  do  peso  do
princípio da presunção de ino-
cência  e  equivalente  aumento
do peso atribuído à exigência
de efetividade do sistema pe-
nal. É que, de um lado, já há
demonstração segura da autoria
e materialidade e necessaria-
mente se tem por finalizada a
apreciação de fatos e provas.
E, de outro, permitir o enorme
distanciamento temporal entre
fato,  condenação  e  efetivo
cumprimento  da  pena  (que  em
muitos casos conduz à prescri-
ção) impede que o direito pe-
nal seja sério, eficaz e capaz
de  prevenir  os  crimes  e  dar
satisfação à sociedade. Nessa
situação, o sacrifício que se
impõe ao princípio da não cul-
pabilidade – prisão do acusado
condenado em segundo grau an-
tes do trânsito em julgado – é

superado pelo que se ganha em
proteção da efetividade e da
credibilidade  da  Justiça.  E
mais:  interditar  a  prisão
quando já há condenação em se-
gundo  grau  confere  proteção
deficiente  a  bens  jurídicos
constitucionais tutelados pelo
direito  penal  muito  caros  à
ordem  constitucional  de
1988”1.

 II)  Art. 5º, LVII da Consti-
tuição Federal de 1988 – “nin-
guém será considerado culpado
até o trânsito em julgado de
sentença penal condenatória;”

 III) Art. 5º, LXI da Constitui-
ção Federal de 1988 – “ninguém
será preso senão em flagrante
delito ou por ordem escrita e
fundamentada de autoridade ju-
diciária competente, salvo nos
casos de transgressão militar
ou crime propriamente militar,
definidos em lei”;

 IV) Art. 243 do Código de Pro-
cesso  Penal  (CPP):“O  mandado
de busca deverá: I-indicar, o
mais precisamente possível, a
casa em que será realizada a
diligência e o nome do respec-
tivo proprietário ou morador;
ou, no caso de busca pessoal,
o nome da pessoa que terá de
sofrê-la  ou  os  sinais  que  a
identifiquem;

 V) Art. 283 do Código de Pro-
cesso  Penal  (CPP):  “Ninguém
poderá ser preso senão em fla-
grante delito ou por ordem es-
crita e fundamentada da auto-
ridade judiciária competente,

1 ADC 43 e 44. Relator  Ministro Marco Aurélio.  Voto do
Ministro Luís Roberto Barroso. Fls. 19-20. 
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em  decorrência  de  sentença
condenatória  transitada  em
julgado ou, no curso da inves-
tigação  ou  do  processo,  em
virtude  de  prisão  temporária
ou prisão preventiva”

(Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

 a) O texto I demonstra a utilização de téc-
nica da subsunção,  eis  que o  Ministro
considera  a  presunção  de  inocência
como regra constitucional. 

 b) A ponderação  apresentada  no  texto  I
serviria  para  justificar  a  relativização
de  outras  garantias  constitucionais,
como,  por  exemplo,  a  inviolabilidade
de domicílio, com a admissão de man-
dados de busca e apreensão coletivos,
sem a indicação precisa da casa alvo da
diligência. Afinal, a regra que determi-
na a especificação de endereços pode
ser sopesada com a necessidade de se-
riedade  do  direito  penal,  mantendo-o
“eficaz e capaz de prevenir os crimes e
dar satisfação à sociedade”. 

 c) Robert Alexy influenciou a doutrina e a
jurisprudência brasileira no desenvolvi-
mento da proporcionalidade como me-
canismo para solução de colisão de di-
reitos  fundamentais.  Para  o  autor,  as
regras também podem ser ponderadas.

 d) Para a admissão da execução provisória
da pena, não há necessidade de decla-
ração de inconstitucionalidade do art.
283  do CPP,  eis  que  os  Tribunais,  por
exemplo, podem afastar a incidência da
lei sem declará-la inconstitucional. 

 35. Carlos Alexandre de Azevedo Campos
elenca quatro pressupostos para caracteri-
zação do Estado de Coisas Inconstitucional
(ECI):  a) “constatação de um qua-
dro não simplesmente de proteção
deficiente,  e  sim  de  violação
massiva e contínua de diferentes
direitos fundamentais, que afeta

um número amplo de pessoas”; b)
“omissão reiterada e persistente
das autoridades públicas no cum-
primento de suas obrigações de
defesa e promoção dos direitos
fundamentais”; c) “no plano das
soluções, haverá o ECI quando a
superação dos problemas de vio-
lação de direitos exigir a expe-
dição de remédios e ordens diri-
gidas não apenas a um órgão, mas
a  um  conjunto  desses”;  d)  “o
quarto e último pressuposto diz
respeito à potencialidade de um
número  elevado  de  afetados
transformarem a violação de di-
reitos  em  demandas  judiciais,
que se somariam às já existen-
tes, produzindo grave congestio-
namento da máquina judiciária”.2

Sobre o ECI, reconhecido pela primeira vez
no  Brasil  no  âmbito  da  ADPF  nº  347,
marque o item correto. 

 a) O Poder Legislativo brasileiro pode ser
considerado como uma das instituições
omissas  e responsáveis  pela  caracteri-
zação do caos vivido no sistema peni-
tenciário nacional, eis que não aprovara
lei prevendo os direitos dos presos.

 b) O  Poder  Executivo  não  é  responsável
pela  caracterização  do  ECI  no  Brasil,
pois utiliza adequadamente os recursos
públicos disponíveis, por exemplo, para
construção e reforma das unidades pri-
sionais. 

 c) As audiências de custódia não se consti-
tuem em instrumento capaz de reduzir
a  superlotação  carcerária,  segundo  o
próprio STF.

 d) O Ministério Público e o Poder Judiciá-
rio também são responsáveis pelo ECI,

2 CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. Estado de coisas
inconstitucional.  Salvador:  Jus  POdivm,  2016.  p,
180/185.
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especialmente quando se pleiteia e se
defere prisão preventiva sem a obser-
vância dos requisitos legais, não funda-
mentando adequadamente a não aplica-
ção de medidas cautelares diversas da
prisão.

 36. Acerca  do  Ministério  Público  e  do
Supremo  Tribunal  Federal,  considere  os
seguintes textos e, em seguida, marque o
item correto:

“Bom,  em  uma  democracia,  quem
guarda os guardiões e protege os
protetores devia ser a própria
democracia, que oferece um sis-
tema de freios e contrapesos.

Felizmente,  (ainda)  vivemos  em
uma democracia. E Raquel Dodge,
procuradora-geral, alvissareira-
mente, diz-nos que, no Brasil,
vigora  um  sistema  acusatório.
Ótimo. Há que se espalhar a boa
nova. Viva. E, atenção, há que
praticar  esse  sistema  acusató-
rio. Aliás, penso que a doutri-
na, os advogados e os tribunais
podem — e devem — passar a co-
brar essa nova postura do MP.

Isto quer dizer que Dodge está
certa, porque um sistema acusa-
tório  significa  que  o  Supremo
não pode concentrar em si pró-
prio o papel tríplice de vítima,
acusador e julgador.

E aqui entra um “todavia”...

Mas, porém, contudo, todavia...
como em tudo na vida, you can’t
have it both ways. Não se pode
ter  tudo.  Se  é  verdade  que  o
sistema é acusatório — e é; se é
verdade que o Supremo deve ob-
servar o papel que lhe cabe e
não o ultrapassar — e é; também

é verdade que o Ministério Pú-
blico deve igualmente cumprir o
papel que lhe cabe.

(...)

Cabe ao Ministério Público res-
peitar  o  sistema  acusatório,
aliás,  sistema esse que postula
quando  lhe  convém  (antes  de  a
Dra. Dodge esgrimir a defesa do
sistema  acusatório,  não  lembro
de ter visto, oficialmente, o MP
defender essa tese) e investigar
quando a “liberdade de expres-
são” é degradada em nome de uma
campanha  difamatória;  quando
membros  da  própria  instituição
esquecem que têm o papel de re-
forçar a democracia e não o con-
trário”3.

Art. 43 do Regimento Interno do
STF – “Ocorrendo infração à lei
penal na sede ou dependência do
Tribunal, o Presidente instaura-
rá inquérito, se envolver auto-
ridade ou pessoa sujeita à sua
jurisdição,  ou  delegará  esta
atribuição a outro Ministro”.

 a) O STF age como vítima, acusador e jul-
gador quando determina a instauração
de inquérito, ainda mais quando presi-
dido por Ministro da Corte. 

 b) O Ministério  Público não precisa  velar
pelo princípio acusatório em todo caso,
mas somente quando lhe convém.

 c) O art. 43 do regimento interno do STF
foi recepcionado pela Constituição, eis
que  diversas  outras  instituições  apre-
sentam  poder  investigatório,  não  ha-
vendo impedimento constitucional para

3 STRECK,  Lenio.  O  STF  sendo  atacado  e  o  MP  fica
arrumando  o  Van  Gogh  da  parede.  Disponível  em:
https://www.conjur.com.br/2019-abr-25/senso-
incomum-stf-sendo-atacado-mp-fica-arrumando-
vangogh-parede. Acessado em: 25/04/2019. 
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juízes exercerem tal função. 
 d) O  texto  apresenta  visão  idealista  do

STF,  pois  não aponta nenhum vício  na
cúpula do Poder Judiciário, mas somen-
te no Ministério Público.  

 37. Sobre  o  poder  constituinte,  leia  o
seguinte  trecho  de  Paulo  Bonavides  e
marque a alternativa CORRETA.

“A  crise  constitucional,  temos
reiteradamente  asseverado,  é  a
crise de uma Constituição ou, de
modo mais frequente e preciso,
de um determinado ponto da Cons-
tituição.  Se  ela  não  abrange
toda a Constituição, basta para
removê-la utilizar o meio de re-
forma ou revisão, isto é, um re-
curso ou remédio jurídico que a
Constituição mesma oferece, ci-
frando no chamado poder de re-
forma constitucional. 

Se a crise porém é mais ampla e
profunda ou tem dimensão que ex-
cede  o  habitual,  é  de  todo  o
ponto conveniente ter recurso ao
poder  constituinte  de  primeiro
grau: faz-se uma nova Constitui-
ção  para  recompor  as  bases  da
legitimidade e do governo está-
vel. 

Mas a crise sé se resolve caso
as  dificuldades  sejam  efetiva-
mente removidas. Essa possibili-
dade  de  remoção  da  crise  por
meios jurídicos normais previs-
tos na Constituição ou por meios
excepcionais, como a elaboração
de um novo texto básico, é aqui-
lo que faz os limites conceitu-
ais da crise constitucional. Não
padece de dúvida que se trata da
espécie  de  crise  que  às  vezes
açoita os países e as sociedades
com  elevado  grau  de  cultura  e

maturidade  política,  ou  seja,
aqueles cujos problemas políti-
cos  não  exigem  nem  impõem  a
substituição do regime. A crise
raiva  neles  com  menos  ímpeto;
por isso não se afeta as estru-
turas do poder nem abala os ali-
cerces do Estado e da Sociedade.

Com relação à crise constituin-
te, esta, ao contrário da crise
constitucional,  costuma  ferir
mortalmente as instituições com-
pelindo à cirurgia dos tecidos
sociais  ou  fazendo  até  mesmo
inevitável a revolução. Ente não
raro com a necessidade de subs-
tituir a forma de Governo ou a
forma de Estado, pois, em nome
da legitimidade, há sempre aí um
poder ou uma organização social
contestada desde os seus funda-
mentos. 

A crise constituinte não é, por
conseguinte,  a  crise  de  uma
Constituição, senão a crise do
próprio  poder  constituinte;  um
poder que quando reforma ou ela-
bora  a  Constituição  se  mostra
nesse ato de todo impotente para
extirpar  a  raiz  dos  males  po-
líticos e sociais que afligem o
Estado, o regime, as institui-
ções e a Sociedade mesma no seu
conjunto.

A  crise  constituinte  tem  sido
aliás desde as origens do Estado
brasileiro a crise que ainda não
se resolveu”.4

 a) A crise constitucional somente pode ser
resolvida  com  a  edição  de  nova
Constituição,  recorrendo-se,  assim,  ao
Poder Constituinte originário, o qual se

4 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 15ª
ed. São Paulo: Saraiva, p, 30; 383-384.
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mostra latente, a saber, não se exaure
com  a  criação  de  determinada
Constituição. 

 b) As  emendas  constitucionais  podem
corrigir as crises constituintes, eis que
são manifestações do poder reformador,
encontrando  limites,  unicamente,  nas
cláusulas pétreas. 

 c) A crise constituinte é superável através
da edição de nova Constituição, tendo
se  verificado  isso  na  realidade
brasileira. 

 d) A crise constituinte não se exaure com
a  adoção  de  uma  nova  Constituição,
pois diz respeito ao próprio Estado e à
sociedade,  manifestando-se  com  a
contraposição entre a Constituição e a
realidade social. A crise constituinte é
uma  crise  do  próprio  poder
constituinte, como o exemplo brasileiro
demonstra. 

 38. Leia o seguinte trecho e marque o item
correto,  acerca  da  constitucionalização
simbólica, no âmbito da classificação das
Constituições:

“Considerando-se que a atividade
legiferante constitui um momento
de confluência concentrada entre
sistemas  político  e  jurídico,
pode-se  definir  a  legislação
simbólica como produção de tex-
tos cuja referência manifesta à
realidade  é  normativo-jurídica,
mas que serve, primária e hiper-
troficamente, a finalidades po-
líticas de caráter não especifi-
camente normativo-jurídico”.

(...)

“Da  exposição  sobre  a  relação
entre texto constitucional e re-
alidade  constitucional,  pode-se
retirar um primeiro elemento ca-
racterizador da constitucionali-

zação simbólica, o seu sentido
negativo: o fato de que o texto
constitucional não é suficiente-
mente  concretizado  normativo-
juridicamente de forma generali-
zada. 

(...)

O  problema  não  se  restringe  à
desconexão  entre  disposições
constitucionais  e  comportamento
dos agentes públicos e privados,
ou seja, não é uma questão sim-
plesmente de eficácia como dire-
cionamento normativo-constituci-
onal  da  ação.  Relativamente  à
constitucionalização  simbólica,
ele ganha sua relevância espe-
cífica no plano da vigência so-
cial das normas constitucionais
escritas,  caracterizando-se  por
uma  ausência  generalizada  de
orientação de expectativas nor-
mativas  conforme  as  determina-
ções dos dispositivos da Consti-
tuição5. 

 a) A constituição simbólica é ineficaz, não
gerando nenhum efeito prático. Assim,
simbolismo  e  ineficácia  jurídica  são
conceitos aproximados. 

 b) Apesar  de  não servir  para orientar  as
expectativas  normativas  conforme  as
determinações  constitucionais,  o
caráter  simbólico  da  norma
constitucional  pode  gerar  efeitos
práticos.

 c) A elaboração da norma não representa
um  momento  de  confluência  entre
Direito e Política.

 d) A  hipertrofia  da  função  simbólica
atinge, unicamente, a lei, não afetando
a Constituição.

5 NEVES,  Marcelo.  A constitucionalização  simbólica.  São
Paulo: Martins Fontes, 2013. P, 90-92.
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 39. O  seguinte  trecho  refere-se  à
Intervenção Federal nº 1146: 

Em 1990, no Município de Matupá,
no Estado do Mato Grosso, três
indivíduos  fizeram  uma  família
como refém após tentativa frus-
trada  de  roubo  na  residência
dela. Após negociação com a po-
lícia, eles se entregaram e li-
bertaram aqueles que estavam in-
devidamente em seu poder. Parte
da população do Município arre-
batou os suspeitos da custódia
policial,  linchando-os.  Quando
eles já se encontravam inertes e
jogados ao chão, foi atirada ga-
solina  e  ateado  fogo  em  seus
corpos. Ante tais atos de bar-
bárie, o então PGR ajuizou re-
presentação  interventiva,  bus-
cando que a União interviesse no
Estado do Mato Grosso em face da
violação, por parte deste Esta-
do, do princípio sensível con-
sistente na garantia aos direi-
tos da pessoa humana. Destaque-
se que o Estado tinha os presos
em seu poder e não conseguiu ve-
lar pela integridade física de-
les.

Marque o item correto.
 a) No caso, o objeto de controle da ação

era uma norma jurídica. 
 b) A intervenção federal poderia ser defe-

rida mesmo se comprovado que, poste-
riormente  ao  fato,  o  Estado  do  Mato
Grosso tenha atuado para identificar os
autores dos homicídios. 

 c) O conhecimento de tal ação aponta que
o STF admitiu a possibilidade de exer-
cer controle sobre certos fatos direta-
mente, independentemente da existên-
cia de norma impugnada. 

6 Rel. Ministro Néri da Silveira. DJ. 06/03/91.

 d) No caso, a União poderia intervir dire-
tamente no Município de Matupá, tendo
em vista a grave violação de direitos da
pessoa humana. 

 40.  Sobre o Poder e o processo legislativo,
marque o item incorreto. 
 a) As comissões parlamentares podem ser

temporárias  ou  permanentes.  A
Comissão de Constituição de Justiça é
um exemplo de comissão permanente. 

 b) Media  provisória  inicia  sua  tramitação
perante a Câmara dos Deputados.

 c) A  Constituição  não  exige  quórum
mínimo  para  instalação  das  sessões
perante o Congresso Nacional. 

 d) O Senado Federal não tem competência
para suspender a execução de lei decla-
rada  inconstitucional  por  julgamento
definitivo do STF.
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PROVA DISCURSIVA - RASCUNHO

No dia  28  de  maio  de  2019,  por  volta  das  14  h,  o  Sr.  Jair  Pedrosa  foi  preso  em
flagrante, pela prática do crime previsto nos arts. 171, §3º c/c 14, II, e arts. 297 c/c
309  todos  do  Código  Penal,  tendo  em vista  que  tentou  sacar  na  Caixa  Econômica
Federal do Município de Goianinha/RN valor de depósito do PIS de terceira pessoa,
mediante apresentação de documento falso. O Delegado Federal encaminhou o auto de
prisão  em  flagrante,  em  cumprimento  ao  inciso  LXII  do  Artigo  5°  da  Constituição
Federal, e a Justiça Federal de Natal aprazou a Audiência de Custódia para o dia 29 de
maio de 2019, às 11h30min, na sala de audiência da Segunda Vara. 
Sobre a Audiência de Custódia, elabore um texto dissertativo, respondendo os seguintes
tópicos, à luz da mais recente jurisprudência do STF e do STJ.
 a) Há Base legal-normativa que a preveja no ordenamento jurídico nacional?
 b) Qual a natureza jurídica da audiência de custódia, isto é, para que serve a sua

realização? 
 c) É imprescindível o membro do Ministério Público fazer-se presente? 
 d) O que pode ser decidido no âmbito da audiência? Qual o valor probatório do seu

conteúdo?
 e) Há prazo para a sua realização?
 f) Há situações em que pode ser dispensada, ou sua realização é obrigatória para todos

os casos de flagrante delito?
 g) É obrigatória para os casos das demais prisões cautelares (preventiva e temporária)?

ATENÇÃO: A RESPOSTA DEVERÁ RESPEITAR O LIMITE MÁXIMO DE 30 LINHAS EXISTENTES
NA  FOLHA  DE  RESPOSTAS,  O  QUE  ULTRAPASSAR  SERÁ  AUTOMATICAMENTE
DESCONSIDERADO.

Encaminhamento(Rascunho):

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________
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